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INFRAÇÕES ADUANEIRASINFRAÇÕES ADUANEIRASÇÇ

“Art“Art.. 673673.. ConstituiConstitui infraçãoinfração todatoda açãoação ouou omissão,omissão,
voluntáriavoluntária ouou involuntária,involuntária, queque importeimporte inobservânciainobservância,, porpor
parteparte dede pessoapessoa físicafísica ouou jurídicajurídica dede normanorma estabelecidaestabelecida ououparteparte dede pessoapessoa físicafísica ouou jurídica,jurídica, dede normanorma estabelecidaestabelecida ouou
disciplinadadisciplinada nesteneste DecretoDecreto ouou emem atoato administrativoadministrativo dede
carátercaráter normativonormativo destinadodestinado aa completácompletá‐‐lolo (Decreto(Decreto‐‐LeiLei nnoopp ((
3737,, dede 19661966,, artart.. 9494,, caput)caput)..

ParágrafoParágrafo únicoúnico.. SalvoSalvo disposiçãodisposição expressaexpressa emem
contrário,contrário, aa responsabilidaderesponsabilidade porpor infraçãoinfração independeindepende dada
intençãointenção dodo agenteagente ouou dodo responsávelresponsável ee dada efetividadeefetividade,, dada
naturezanatureza ee dada extensãoextensão dosdos efeitosefeitos dodo atoato (Decreto(Decreto‐‐LeiLei nnoo 3737,,
dede 19661966 artart 9494 §§ 22oo)) ””dede 19661966,, artart.. 9494,, §§ 22oo))..



PENALIDADES ADUANEIRASPENALIDADES ADUANEIRAS

“Art“Art.. 675675.. AsAs infraçõesinfrações estãoestão sujeitassujeitas àsàs seguintesseguintes
penalidades,penalidades, aplicáveisaplicáveis separadaseparada ouou cumulativamentecumulativamente
(Decreto(Decreto LeiLei nnoo 3737 dede 19661966 artart 9696;; DecretoDecreto LeiLei nnoo 11 455455 dede(Decreto(Decreto‐‐LeiLei nnoo 3737,, dede 19661966,, artart.. 9696;; DecretoDecreto‐‐LeiLei nnoo 11..455455,, dede
19761976,, artsarts.. 2323,, §§ 11oo,, comcom aa redaçãoredação dadadada pelapela LeiLei nnoo 1010..637637,,
dede 20022002,, artart.. 5959,, ee 2424;; LeiLei nnoo 99..069069,, dede 19951995,, artart.. 6565,, §§ 33oo;; ee,, ,, ;; ,, ,, ,, §§ ;;
LeiLei nnoo 1010..833833,, dede 20032003,, artart.. 7676))::

II ‐‐ perdimentoperdimento dodo veículoveículo;;

IIII ‐‐ perdimentoperdimento dada mercadoriamercadoria;;

IIIIII ‐‐ perdimentoperdimento dede moedamoeda;;pp

IVIV ‐‐multamulta;; ee

VV ‐‐ sançãosanção administrativaadministrativa.. ”” (inserido(inserido pelopelo novonovo RA)RA)çç (( pp ))



PENALIDADES ADUANEIRASPENALIDADES ADUANEIRAS

MULTAS NA IMPORTAÇÃO (Art. MULTAS NA IMPORTAÇÃO (Art. 702)702)

• Aplicam‐se as seguintes multas, proporcionais ao valor
do imposto incidente sobre a importação da mercadoria
ou o que incidiria se não houvesse isenção ou redução:

a) 100%a) 100%

b) 75%

c) 50%

d) 20%

) 10%e) 10%



PENALIDADES ADUANEIRASPENALIDADES ADUANEIRAS

MULTAS DE CONTROLE ADMINISTRATIVO (Art. MULTAS DE CONTROLE ADMINISTRATIVO (Art. 706)706)

•• 3030%% pelapela importaçãoimportação dede mercadoriamercadoria semsem LILI;;

3030%% ll bb dd d id i tt dd itiditid LILI•• 3030%% pelopelo embarqueembarque dede mercadoriamercadoria antesantes dede emitidaemitida aa LILI;;

•• 2020%% pelopelo embarqueembarque dada mercadoriamercadoria depoisdepois dede vencidovencido oo
prazoprazo dede validadevalidade dada LILI ((dede 2121 atéaté 4040 diasdias));;prazoprazo dede validadevalidade dada LILI ((dede 2121 atéaté 4040 diasdias));;

•• 1010%% pelopelo embarqueembarque dada mercadoria,mercadoria, depoisdepois dede vencidovencido oo
prazoprazo dede validadevalidade dada LILI ((atéaté 2020 diasdias));;prazoprazo dede validadevalidade dada LILI ((atéaté 2020 diasdias));;

•• AtençãoAtenção parapara aa limitaçãolimitação dede valores!valores!

•• ObsObs.:.: ConsideraConsidera‐‐sese importadaimportada semsem LILI aa mercadoriamercadoria cujocujo
embarqueembarque tenhatenha sese efetivadoefetivado depoisdepois dede decorridosdecorridos maismais dede
4040 diasdias dodo respectivorespectivo prazoprazo dede validadevalidade4040 diasdias dodo respectivorespectivo prazoprazo dede validadevalidade..



PENALIDADES ADUANEIRASPENALIDADES ADUANEIRAS

“Art“Art.. 711711.. AplicaAplica‐‐sese aa multamulta dede umum porpor centocento sobresobre oopp pp
valorvalor aduaneiroaduaneiro dada mercadoriamercadoria (Medida(Medida ProvisóriaProvisória
nnoo 22..158158‐‐3535,, dede 20012001,, artart.. 8484,, caputcaput;; ee LeiLei nnoo 1010..833833,,pp
dede 20032003,, artart.. 6969,, §§ 11oo))::

II ‐‐ classificadaclassificada incorretamenteincorretamente nana
NomenclaturaNomenclatura ComumComum dodo MercosulMercosul nasnasNomenclaturaNomenclatura ComumComum dodo MercosulMercosul,, nasnas
nomenclaturasnomenclaturas complementarescomplementares ouou emem outrosoutros
detalhamentosdetalhamentos instituídosinstituídos parapara aa identificaçãoidentificação dadadetalhamentosdetalhamentos instituídosinstituídos parapara aa identificaçãoidentificação dada
mercadoriamercadoria;;

((......)”)”
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MEDIDAS PREVENTIVASMEDIDAS PREVENTIVASMEDIDAS PREVENTIVASMEDIDAS PREVENTIVAS
•• FormulaçãoFormulação dede ConsultaConsulta AdministrativaAdministrativa juntojunto aa•• FormulaçãoFormulação dede ConsultaConsulta AdministrativaAdministrativa juntojunto aa
ReceitaReceita FederalFederal dodo BrasilBrasil (Decreto(Decreto nºnº 7070..235235//7272,, LeiLei
nºnº 99..430430//9696 ee ININ RFBRFB nºnº 740740//0707));;nn 99..430430//9696 ee ININ RFBRFB nn 740740//0707));;
–– RequisitosRequisitos
–– EfeitosEfeitosff
–– TérminoTérmino dodo ProcessoProcesso dede ConsultaConsulta

A t ãA t ã dd “D ú i“D ú i E tâ ”E tâ ”•• ApresentaçãoApresentação dede “Denúncia“Denúncia Espontânea”Espontânea”
–– RequisitosRequisitos
Ef itEf it–– EfeitosEfeitos



CONSULTA ADMINISTRATIVACONSULTA ADMINISTRATIVA
“Art“Art.. 33ºº ((........))

áá ff áá§§ 11ºº AA consultaconsulta seráserá feitafeita mediantemediante petiçãopetição ee deverádeverá
atenderatender aosaos seguintesseguintes requisitosrequisitos::

II ‐‐ identificaçãoidentificação dodo consulenteconsulente:: ((........))

IIII ‐‐ nana consultaconsulta apresentadaapresentada pelopelo sujeitosujeito passivo,passivo,pp pp jj p ,p ,
declaraçãodeclaração dede queque::

a)a) nãonão sese encontraencontra sobsob procedimentoprocedimento fiscalfiscal iniciadoiniciado ouou jájáa)a) nãonão sese encontraencontra sobsob procedimentoprocedimento fiscalfiscal iniciadoiniciado ouou jájá
instauradoinstaurado parapara apurarapurar fatosfatos queque sese relacionemrelacionem comcom aa
matériamatéria objetoobjeto dada consultaconsulta;;matériamatéria objetoobjeto dada consultaconsulta;;

b)b) nãonão estáestá intimadointimado aa cumprircumprir obrigaçãoobrigação relativarelativa aoao fatofato
objetoobjeto dada consultaconsulta;; eeobjetoobjeto dada consultaconsulta;; ee



CONSULTA ADMINISTRATIVACONSULTA ADMINISTRATIVA
ContinuaçãoContinuação......

“ )“ ) ff ff“c)“c) oo fatofato nelanela expostoexposto nãonão foifoi objetoobjeto dede decisãodecisão anterioranterior,,
aindaainda nãonão modificada,modificada, proferidaproferida emem consultaconsulta ouou litígiolitígio

ff ddemem queque foifoi parteparte oo interessadointeressado;;

IIIIII ‐‐ circunscrevercircunscrever‐‐sese aa fatofato determinado,determinado, conterconter
descriçãodescrição detalhadadetalhada dede seuseu objetoobjeto ee indicaçãoindicação dasdas
informaçõesinformações necessáriasnecessárias àà elucidaçãoelucidação dada matériamatéria;;

IVIV ‐‐ indicaçãoindicação dosdos dispositivosdispositivos queque ensejaramensejaram aa
apresentaçãoapresentação dada consultaconsulta,, bembem comocomo dosdos fatosfatos aa quequep çp ç ,, ff qq
seráserá aplicadaaplicada aa interpretaçãointerpretação solicitadasolicitada..



CONSULTA ADMINISTRATIVACONSULTA ADMINISTRATIVA
“Art“Art.. 44ºº SemSem prejuízoprejuízo dodo dispostodisposto nono artart.. 33º,º, nono casocaso dede
consultaconsulta sobresobre classificaçãoclassificação dede mercadorias,mercadorias, devemdevem serserf çf ç
fornecidasfornecidas obrigatoriamente,obrigatoriamente, pelopelo consulenteconsulente,, asas
seguintesseguintes informaçõesinformações sobresobre oo produtoproduto::gg f çf ç pp

II ‐‐ nomenome vulgar,vulgar, comercial,comercial, científicocientífico ee técnicotécnico;;

IIII marcamarca registradaregistrada modelomodelo tipotipo ee fabricantefabricante;;IIII ‐‐marcamarca registrada,registrada, modelo,modelo, tipotipo ee fabricantefabricante;;

IIIIII ‐‐ funçãofunção principalprincipal ee secundáriasecundária;;

IVIV ‐‐ princípioprincípio ee descriçãodescrição resumidaresumida dodo funcionamentofuncionamento;;

VV ‐‐ aplicação,aplicação, usouso ouou empregoemprego;;

VIVI ‐‐ formaforma dede acoplamentoacoplamento dede motormotor aa máquinasmáquinas ouou
aparelhos,aparelhos, quandoquando forfor oo casocaso;;aparelhos,aparelhos, quandoquando forfor oo casocaso;;

VIIVII ‐‐ dimensõesdimensões ee pesopeso líquidolíquido;;



CONSULTA ADMINISTRATIVACONSULTA ADMINISTRATIVA
•• ContinuaçãoContinuação........

VIIIVIII pesopeso molecularmolecular pontoponto dede fusãofusão ee densidadedensidade parapara produtosprodutos dodoVIIIVIII ‐‐ pesopeso molecular,molecular, pontoponto dede fusãofusão ee densidade,densidade, parapara produtosprodutos dodo
CapítuloCapítulo 3939 dada NomenclaturaNomenclatura ComumComum dodo MercosulMercosul (NCM)(NCM);;

IXIX –– formaforma ee apresentaçãoapresentação;;IXIX formaforma ee apresentaçãoapresentação;;

XX ‐‐ matériamatéria ouou materiaismateriais dede queque éé constituídaconstituída aa mercadoriamercadoria ee suassuas
percentagenspercentagens emem pesopeso ouou emem volumevolume;;percentagenspercentagens emem pesopeso ouou emem volumevolume;;

XIXI ‐‐ processoprocesso detalhadodetalhado dede obtençãoobtenção;; ee

XIIXII ‐‐ classificaçãoclassificação adotadaadotada ee pretendida,pretendida, comcom osos correspondentescorrespondentesXIIXII classificaçãoclassificação adotadaadotada ee pretendida,pretendida, comcom osos correspondentescorrespondentes
critérioscritérios utilizadosutilizados..””

“Art“Art.. 55ºº AA consultaconsulta sobresobre classificaçãoclassificação dede mercadoriasmercadorias deverádeverá
referirreferir‐‐sese somentesomente aa umum produtoproduto..””



CONSULTA ADMINISTRATIVACONSULTA ADMINISTRATIVA
“Art“Art.. 1414 AA consultaconsulta eficaz,eficaz, formuladaformulada antesantes dodo prazoprazo legallegal parapara

recolhimentorecolhimento dede tributo,tributo, impedeimpede aa aplicaçãoaplicação dede multamulta dede moramora ee dede,, pp p çp ç
jurosjuros dede mora,mora, relativamenterelativamente àà matériamatéria consultada,consultada, aa partirpartir dada datadata dede
suasua protocolizaçãoprotocolização atéaté oo trigésimotrigésimo diadia seguinteseguinte aoao dada ciênciaciência,, pelopelo
consulenteconsulente dada SoluçãoSolução dede ConsultaConsultaconsulente,consulente, dada SoluçãoSolução dede ConsultaConsulta..

§§ 11ºº QuandoQuando aa soluçãosolução dada consultaconsulta implicarimplicar pagamento,pagamento, esteeste deverádeverá serser
efetuadoefetuado nono prazoprazo referidoreferido nono caputcaput..efetuadoefetuado nono prazoprazo referidoreferido nono caputcaput..

§§ 22ºº OsOs efeitosefeitos dada consultaconsulta queque sese reportarreportar aa situaçãosituação nãonão ocorrida,ocorrida,
somentesomente sese aperfeiçoarãoaperfeiçoarão sese oo fatofato concretizadoconcretizado forfor aqueleaquele sobresobre oo
qualqual versouversou aa consultaconsulta previamentepreviamente formuladaformulada..

§§ 33ºº OsOs efeitosefeitos dada consultaconsulta formuladaformulada pelapela matrizmatriz dada pessoapessoa jurídicajurídica
estenderestender sese ãoão aosaos demaisdemais estabelecimentosestabelecimentosestenderestender‐‐sese‐‐ãoão aosaos demaisdemais estabelecimentosestabelecimentos..

§§ 44ºº NoNo casocaso dede consultaconsulta formuladaformulada porpor entidadeentidade representativarepresentativa dede
categoriacategoria econômicaeconômica ouou profissionalprofissional emem nomenome dosdos associadosassociados ouougg p fp f
filiados,filiados, osos efeitosefeitos referidosreferidos nesteneste artigoartigo somentesomente osos alcançarãoalcançarão depoisdepois
dede cientificadacientificada aa consulenteconsulente dada soluçãosolução dada consultaconsulta..



CONSULTA ADMINISTRATIVACONSULTA ADMINISTRATIVA
•• ContinuaçãoContinuação..........

““§§ 55ºº AA consultaconsulta nãonão suspendesuspende oo prazoprazo parapara recolhimentorecolhimento dede tributo,tributo,
retidoretido nana fontefonte ouou autoauto‐‐lançadolançado,, antesantes ouou depoisdepois dede suasua apresentação,apresentação,
nemnem parapara entregaentrega dede declaraçãodeclaração dede rendimentosrendimentos ouou cumprimentocumprimento dedenemnem parapara entregaentrega dede declaraçãodeclaração dede rendimentosrendimentos ouou cumprimentocumprimento dede
outrasoutras obrigaçõesobrigações acessóriasacessórias..

§§ 66ºº NaNa hipótesehipótese dede alteraçãoalteração dede entendimentoentendimento expressoexpresso emem SoluçãoSolução dede
Consulta,Consulta, aa novanova orientaçãoorientação alcançaalcança apenasapenas osos fatosfatos geradoresgeradores queque

óó bli ãbli ã II Ofi i lOfi i l óó iê iiê iocorreremocorrerem apósapós aa suasua publicaçãopublicação nana ImprensaImprensa OficialOficial ouou apósapós aa ciênciaciência
dodo consulenteconsulente,, excetoexceto sese aa novanova orientaçãoorientação lhelhe forfor maismais favorável,favorável, casocaso
emem queque estaesta atingirá,atingirá, também,também, oo períodoperíodo abrangidoabrangido pelapela soluçãosoluçãoqq g ,g , ,, pp gg pp çç
anteriormenteanteriormente dadadada..



CONSULTA ADMINISTRATIVACONSULTA ADMINISTRATIVA
•• ContinuaçãoContinuação..........

§§ 77ºº NaNa hipótesehipótese dede alteraçãoalteração ouou reforma,reforma, dede ofício,ofício, dede SoluçãoSolução dede
ConsultaConsulta sobresobre classificaçãoclassificação dede mercadorias,mercadorias, aplicaraplicar‐‐sese‐‐ãoão asas
conclusõesconclusões dada SoluçãoSolução alteradaalterada ouou reformadareformada emem relaçãorelação aosaos atosatosconclusõesconclusões dada SoluçãoSolução alteradaalterada ouou reformadareformada emem relaçãorelação aosaos atosatos
praticadospraticados atéaté aa datadata emem queque forfor dadadada ciênciaciência aoao consulenteconsulente dada novanova
orientaçãoorientação..

§§ 88ºº HavendoHavendo divergênciadivergência dede conclusõesconclusões entreentre soluçõessoluções dede consultasconsultas
l til ti té ité i f d df d d idê tiidê ti j ídij ídirelativasrelativas aa umauma mesmamesma matéria,matéria, fundadafundada emem idênticaidêntica normanorma jurídica,jurídica,

proferidaproferida pelapela mesmamesma autoridadeautoridade administrativa,administrativa, poderápoderá aa decisãodecisão serser
revistarevista pelapela autoridadeautoridade queque aa proferiuproferiu aplicandoaplicando‐‐se,se, nessenesse caso,caso, oopp qq p fp f pp ,, ,,
dispostodisposto nono §§ 66ºº..””



CONSULTA ADMINISTRATIVACONSULTA ADMINISTRATIVA
“Art“Art.. 1616 HavendoHavendo divergênciadivergência dede conclusõesconclusões entreentre
soluçõessoluções dede consultasconsultas relativasrelativas àà mesmamesma matériamatéria,,çç
fundadafundada emem idênticaidêntica normanorma jurídica,jurídica, caberácaberá recursorecurso
especialespecial,, semsem efeitoefeito suspensivo,suspensivo, parapara aa CositCosit ouou CoanaCoana,,pp ff pp pp
conformeconforme aa competênciacompetência previstaprevista nono artart.. 1010..

§§ 11ºº OO recursorecurso dede queque tratatrata esteeste artigoartigo podepode serser interpostointerposto
pelopelo destinatáriodestinatário dada soluçãosolução divergentedivergente nono prazoprazo dedepelopelo destinatáriodestinatário dada soluçãosolução divergente,divergente, nono prazoprazo dede
trintatrinta diasdias contadoscontados dada ciênciaciência dada soluçãosolução ouou dada
publicaçãopublicação dada soluçãosolução queque gerougerou aa divergênciadivergênciapublicaçãopublicação dada soluçãosolução queque gerougerou aa divergência,divergência,
cabendocabendo‐‐lhelhe comprovarcomprovar aa existênciaexistência dasdas soluçõessoluções
divergentesdivergentes sobresobre idênticasidênticas situaçõessituações mediantemediante aadivergentesdivergentes sobresobre idênticasidênticas situações,situações, mediantemediante aa
juntadajuntada dessasdessas soluçõessoluções publicadaspublicadas.. ((........)”)”



CONSULTA ADMINISTRATIVACONSULTA ADMINISTRATIVA

“Art“Art.. 1818 NaNa hipótesehipótese dede consultaconsulta sobresobre classificaçãoclassificação dede
d id i id did d d ád á li ili imercadorias,mercadorias, aa autoridadeautoridade competentecompetente poderápoderá solicitarsolicitar

diligênciadiligência ouou períciaperícia..

ArtArt.. 1919 OO envioenvio dede conclusõesconclusões dede SoluçõesSoluções dede ConsultaConsultaçç
sobresobre classificaçãoclassificação dede mercadoriasmercadorias parapara órgãosórgãos dodo
MercosulMercosul seráserá efetuadoefetuado exclusivamenteexclusivamente pelapela CoanaCoana..””ff pp



CONSULTA ADMINISTRATIVACONSULTA ADMINISTRATIVA
Decisão do Conselho de Contribuintes sobre o temaDecisão do Conselho de Contribuintes sobre o tema

“CLASSIFICAÇÃO“CLASSIFICAÇÃO FISCALFISCAL DEDE MERCADORIAMERCADORIA POSICIONAMENTOPOSICIONAMENTO DODO ÓRGÃOÓRGÃO“CLASSIFICAÇÃO“CLASSIFICAÇÃO FISCALFISCAL DEDE MERCADORIAMERCADORIA.. POSICIONAMENTOPOSICIONAMENTO DODO ÓRGÃOÓRGÃO
FEDERALFEDERAL COMPETENTECOMPETENTE.. SOLUÇÃOSOLUÇÃO DEDE CONSULTACONSULTA..

EstandoEstando emem vigorvigor soluçãosolução dede consultaconsulta emitidaemitida pelapela CoordenaçãoCoordenação dodo SistemaSistemagg çç pp çç
dede TributaçãoTributação (CST),(CST), atualatual CoordenaçãoCoordenação GeralGeral dodo SistemaSistema dede TributaçãoTributação
(COSIT)(COSIT) órgãoórgão competentecompetente parapara dirimirdirimir conflitosconflitos aa respeitorespeito dada classificaçãoclassificação
fiscalfiscal dede mercadoriasmercadorias emem processosprocessos dede consultaconsulta,, indicandoindicando códigocódigo tarifáriotarifáriofiscalfiscal dede mercadoriasmercadorias emem processosprocessos dede consultaconsulta,, indicandoindicando códigocódigo tarifáriotarifário
adotadoadotado pelopelo contribuinte,contribuinte, éé dede sese observarobservar taltal classificação,classificação, aindaainda queque restereste
provadoprovado posteriormente,posteriormente, porpor meiomeio dede examesexames laboratoriaislaboratoriais maismais modernosmodernos ee
eficazeseficazes queque aa mesmamesma mercadoriamercadoria objetoobjeto dada consultaconsulta anterioranterior ee atualmenteatualmenteeficazes,eficazes, queque aa mesmamesma mercadoriamercadoria objetoobjeto dada consultaconsulta anterioranterior ee atualmenteatualmente
importada,importada, tenhatenha composiçãocomposição diversa,diversa, queque ensejeenseje oo seuseu enquadramentoenquadramento emem
outrooutro códigocódigo tarifáriotarifário.. AA mudançamudança dede classificaçãoclassificação sósó podepode serser admitidaadmitida apósapós

i ãi ã ff ãã dd l ãl ã dd ltlt i di d i ti taa revisãorevisão e,e, sese forfor oo caso,caso, revogaçãorevogação dada soluçãosolução dede consultaconsulta aindaainda vigente,vigente, emem
respeitorespeito aoao princípioprincípio dada segurançasegurança jurídicajurídica insculpidoinsculpido nana ConstituiçãoConstituição FederalFederal
emem vigorvigor..

RECURSORECURSO PROVIDOPROVIDO..””

Recurso nº 128.624Recurso nº 128.624



DENÚNCIA ESPONTÂNEADENÚNCIA ESPONTÂNEA

“Art“Art.. 138138.. AA responsabilidaderesponsabilidade éé excluídaexcluída pelapela denúnciadenúncia
espontâneaespontânea dada infração,infração, acompanhada,acompanhada, sese forfor oo caso,caso,
dodo pagamentopagamento dodo tributotributo devidodevido ee dosdos jurosjuros dede mora,mora,
ouou dodo depósitodepósito dada importânciaimportância arbitradaarbitrada pelapela
autoridadeautoridade administrativa,administrativa, quandoquando oo montantemontante dodo
tributotributo dependadependa dede apuraçãoapuração..

ParágrafoParágrafo únicoúnico.. NãoNão sese consideraconsidera
espontâneaespontânea aa denúnciadenúncia apresentadaapresentada apósapós oo inícioinício dedeespontâneaespontânea aa denúnciadenúncia apresentadaapresentada apósapós oo inícioinício dede
qualquerqualquer procedimentoprocedimento administrativoadministrativo ouou medidamedida dede
fiscalizaçãofiscalização,, relacionadosrelacionados comcom aa infraçãoinfração..””fiscalizaçãofiscalização,, relacionadosrelacionados comcom aa infraçãoinfração..



DENÚNCIA ESPONTÂNEADENÚNCIA ESPONTÂNEA
“Art“Art.. 683683.. AA denúnciadenúncia espontâneaespontânea dada infração,infração, acompanhada,acompanhada, sese forfor oo caso,caso, dodo

pagamentopagamento dosdos tributostributos dosdos acréscimosacréscimos legais,legais, excluiráexcluirá aa imposiçãoimposição dada
correspondentecorrespondente penalidadepenalidade (Decreto(Decreto LeiLei nnoo 3737 dede 19661966 artart 102102 caputcaput comcom aacorrespondentecorrespondente penalidadepenalidade (Decreto(Decreto‐‐LeiLei nnoo 3737,, dede 19661966,, artart.. 102102,, caput,caput, comcom aa
redaçãoredação dadadada pelopelo DecretoDecreto‐‐LeiLei nnoo 22..472472,, dede 19881988,, artart.. 11oo;; ee LeiLei nnoo 55..172172,, dede
19661966,, artart.. 138138,, caput)caput)..

§§ 11oo NãoNão sese consideraconsidera espontâneaespontânea aa denúnciadenúncia apresentadaapresentada (Decreto(Decreto‐‐LeiLei nnoo 3737,, dede
19661966,, artart.. 102102,, §§ 11oo,, comcom aa redaçãoredação dadadada pelopelo DecretoDecreto‐‐LeiLei nnoo 22..472472,, dede 19881988,,
artart.. 11oo))::))

II ‐‐ nono cursocurso dodo despachodespacho aduaneiro,aduaneiro, atéaté oo desembaraçodesembaraço dada mercadoriamercadoria;; ouou

IIII ‐‐ apósapós oo inícioinício dede qualquerqualquer outrooutro procedimentoprocedimento fiscal,fiscal, mediantemediante atoato dede
fí ifí i ii i di d idid ddofício,ofício, escrito,escrito, praticadopraticado porpor servidorservidor competente,competente, tendentetendente aa apurarapurar aa

infraçãoinfração..

§§ 22oo AA denúnciadenúncia espontâneaespontânea excluiexclui somentesomente asas penalidadespenalidades dede naturezanaturezapp pp
tributáriatributária (Decreto(Decreto‐‐LeiLei nnoo 3737,, dede 19661966,, artart.. 102102,, §§ 22oo,, comcom aa redaçãoredação dadadada pelopelo
DecretoDecreto‐‐LeiLei nnoo 22..472472,, dede 19881988,, artart.. 11oo))..

§§ 33oo DepoisDepois dede formalizadaformalizada aa entradaentrada dodo veículoveículo procedenteprocedente dodo exteriorexterior nãonão maismais§§ 33oo DepoisDepois dede formalizadaformalizada aa entradaentrada dodo veículoveículo procedenteprocedente dodo exteriorexterior nãonão maismais
sese temtem porpor espontâneaespontânea aa denúnciadenúncia dede infraçãoinfração imputávelimputável aoao transportadortransportador.. ””



DENÚNCIA ESPONTÂNEADENÚNCIA ESPONTÂNEA

SOLUÇÃOSOLUÇÃO DEDE CONSULTACONSULTA NoNo‐‐ 3737,, DEDE 2929 DEDE SETEMBROSETEMBRO DEDE 20092009

“ASSUNTO“ASSUNTO:: OBRIGAÇÕESOBRIGAÇÕES ACESSÓRIASACESSÓRIAS

EMENTAEMENTA:: RETIFICAÇÃORETIFICAÇÃO DEDE DECLARAÇÕESDECLARAÇÕES DEDE IMPORTAÇÃOIMPORTAÇÃO DENÚNCIADENÚNCIAEMENTAEMENTA:: RETIFICAÇÃORETIFICAÇÃO DEDE DECLARAÇÕESDECLARAÇÕES DEDE IMPORTAÇÃOIMPORTAÇÃO.. DENÚNCIADENÚNCIA
ESPONTÂNEAESPONTÂNEA.. OO benefíciobenefício dada denúnciadenúncia espontâneaespontânea previstoprevisto nono CódigoCódigo
TributárioTributário Nacional,Nacional, artart.. 138138,, nãonão sese aplicaaplica àsàs penalidadespenalidades porpor
descumprimentodescumprimento dasdas normasnormas dede controlecontrole aduaneiroaduaneiro tendotendo emem vistavista suasuadescumprimentodescumprimento dasdas normasnormas dede controlecontrole aduaneiroaduaneiro tendotendo emem vistavista suasua
naturezanatureza nãonão‐‐tributáriatributária..

DISPOSITIVOSDISPOSITIVOS LEGAISLEGAIS:: CódigoCódigo TributárioTributário Nacional,Nacional, artart.. 138138;; RegulamentoRegulamento
Aduaneiro,Aduaneiro, aprovadoaprovado pelopelo DecretoDecreto NoNo‐‐ 67596759 dede 55 dede fevereirofevereiro dede 20092009,, artsarts..
552552,, 587587,, 683683 ee 711711..552552,, 587587,, 683683 ee 711711..

LÍCIA MARIA ALENCAR SOBRINHOLÍCIA MARIA ALENCAR SOBRINHO

Chefe”Chefe”
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MedidasMedidasMedidasMedidas
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HIPÓTESES DE SURGIMENTO DOS HIPÓTESES DE SURGIMENTO DOS 
PROBLEMASPROBLEMAS

• Quando do desembaraço dasQuando do desembaraço das
mercadorias;

• Quando da realização de Revisão
Aduaneira por parte do FiscoAduaneira por parte do Fisco.



CONFERÊNCIA ADUANEIRACONFERÊNCIA ADUANEIRACONFERÊNCIA ADUANEIRACONFERÊNCIA ADUANEIRA

“Art“Art.. 564564.. AA conferênciaconferência aduaneiraaduaneira nanaArtArt.. 564564.. AA conferênciaconferência aduaneiraaduaneira nana
importaçãoimportação temtem porpor finalidadefinalidade identificaridentificar oo
importador,importador, verificarverificar aa mercadoriamercadoria ee aa correçãocorreção dasdasimportador,importador, verificarverificar aa mercadoriamercadoria ee aa correçãocorreção dasdas
informaçõesinformações relativasrelativas aa suasua natureza,natureza, classificaçãoclassificação
fiscalfiscal,, quantificaçãoquantificação ee valor,valor, ee confirmarconfirmar oofiscalfiscal,, quantificaçãoquantificação ee valor,valor, ee confirmarconfirmar oo
cumprimentocumprimento dede todastodas asas obrigações,obrigações, fiscaisfiscais ee
outras,outras, exigíveisexigíveis emem razãorazão dada importaçãoimportação..””outras,outras, exigíveisexigíveis emem razãorazão dada importaçãoimportação..



DESEMBARAÇO ADUANEIRODESEMBARAÇO ADUANEIRO

“Art“Art.. 571571.. DesembaraçoDesembaraço aduaneiroaduaneiro nana importaçãoimportação éé oo atoato pelopelo qualqual éé
registradaregistrada aa conclusãoconclusão dada conferênciaconferência aduaneiraaduaneira (Decreto(Decreto LeiLei nnoo 3737 dederegistradaregistrada aa conclusãoconclusão dada conferênciaconferência aduaneiraaduaneira (Decreto(Decreto‐‐LeiLei nnoo 3737,, dede
19661966,, artart.. 5151,, caput,caput, comcom aa redaçãoredação dadadada pelopelo DecretoDecreto‐‐LeiLei nnoo 22..472472,, dede
19881988,, artart.. 22oo))..

§§ 11oo NãoNão seráserá desembaraçadadesembaraçada aa mercadoriamercadoria cujacuja exigênciaexigência dede
créditocrédito tributáriotributário nono cursocurso dada conferênciaconferência aduaneiraaduaneira estejaesteja pendentependente dedecréditocrédito tributáriotributário nono cursocurso dada conferênciaconferência aduaneiraaduaneira estejaesteja pendentependente dede
atendimento,atendimento, salvosalvo nasnas hipóteseshipóteses autorizadasautorizadas pelopelo MinistroMinistro dede EstadoEstado dada
Fazenda,Fazenda, mediantemediante aa prestaçãoprestação dede garantiagarantia (Decreto(Decreto‐‐LeiLei nnoo 3737,, dede 19661966,,
artart 5151 §§ 11oo comcom aa redaçãoredação dadadada pelopelo DecretoDecreto LeiLei nnoo 22 472472 dede 19881988 artartartart.. 5151,, §§ 11oo,, comcom aa redaçãoredação dadadada pelopelo DecretoDecreto‐‐LeiLei nnoo 22..472472,, dede 19881988,, artart..
22oo;; ee DecretoDecreto‐‐LeiLei nnoo 11..455455,, dede 19761976,, artart.. 3939))..

§§ 22oo ApósApós oo desembaraçodesembaraço aduaneiroaduaneiro dede mercadoriamercadoria cujacuja declaraçãodeclaração
tenhatenha sidosido registradaregistrada nono SISCOMEX,SISCOMEX, seráserá emitidoemitido eletronicamenteeletronicamente oo
documentodocumento comprobatóriocomprobatório dada importaçãoimportação.. ””documentodocumento comprobatóriocomprobatório dada importaçãoimportação..



REVISÃO ADUANEIRAREVISÃO ADUANEIRA
”Art”Art.. 638638.. RevisãoRevisão aduaneiraaduaneira éé oo atoato pelopelo qualqual éé apurada,apurada, apósapós oo desembaraçodesembaraço
aduaneiroaduaneiro,, aa regularidaderegularidade dodo pagamentopagamento dosdos impostosimpostos ee dosdos demaisdemais
gravamesgravames devidosdevidos àà FazendaFazenda Nacional,Nacional, dada aplicaçãoaplicação dede benefíciobenefício fiscalfiscal ee dadagg ,, p çp ç ff ff
exatidãoexatidão dasdas informaçõesinformações prestadasprestadas pelopelo importadorimportador nana declaraçãodeclaração dede
importação,importação, ouou pelopelo exportadorexportador nana declaraçãodeclaração dede exportaçãoexportação (Decreto(Decreto‐‐LeiLei nnoo

3737,, dede 19661966,, artart.. 5454,, comcom aa redaçãoredação dadadada pelopelo DecretoDecreto‐‐LeiLei nnoo 22..472472,, dede 19881988,,3737,, dede 19661966,, artart.. 5454,, comcom aa redaçãoredação dadadada pelopelo DecretoDecreto LeiLei nn 22..472472,, dede 19881988,,
artart.. 22oo;; ee DecretoDecreto‐‐LeiLei nnoo 11..578578,, dede 19771977,, artart.. 88oo))..

§§ 11oo ParaPara aa constituiçãoconstituição dodo créditocrédito tributário,tributário, apuradoapurado nana revisão,revisão, aa
t id dt id d d id i d ád á bb f idf id tt 752752autoridadeautoridade aduaneiraaduaneira deverádeverá observarobservar osos prazosprazos referidosreferidos nosnos artsarts.. 752752 ee

753753..

§§ 22oo AA revisãorevisão aduaneiraaduaneira deverádeverá estarestar concluídaconcluída nono prazoprazo dede cincocinco anosanos,,
contadoscontados dada datadata::

II ‐‐ dodo registroregistro dada declaraçãodeclaração dede importaçãoimportação correspondentecorrespondente (Decreto(Decreto‐‐LeiLei nnoo

3737 dede 19661966 artart 5454 comcom aa redaçãoredação dadadada pelopelo DecretoDecreto‐‐LeiLei nnoo 22 472472 dede 198819883737,, dede 19661966,, artart.. 5454,, comcom aa redaçãoredação dadadada pelopelo DecretoDecreto‐‐LeiLei nn 22..472472,, dede 19881988,,
artart.. 22oo));; ee

IIII ‐‐ dodo registroregistro dede exportaçãoexportação..

§§ 33oo ConsideraConsidera‐‐sese concluídaconcluída aa revisãorevisão aduaneiraaduaneira nana datadata dada ciência,ciência, aoao
interessado,interessado, dada exigênciaexigência dodo créditocrédito tributáriotributário apuradoapurado.. ””



PROCESSO ADMINISTRATIVO ADUANEIROPROCESSO ADMINISTRATIVO ADUANEIRO

FinalidadesFinalidades

•• DeterminaçãoDeterminação ee exigênciaexigência dosdos créditoscréditos decorrentesdecorrentes
dd i f õi f õ dd tt t ib tá it ib tá i (D t(D t ººdede infraçõesinfrações dede naturezanatureza tributáriatributária (Decreto(Decreto nºnº
7070..235235//7272 ee DecretoDecreto nºnº 66..759759//0909))

•• VerificaçãoVerificação dede cumprimentocumprimento dasdas normasnormas dede carátercaráter
aduaneiroaduaneiro (Decreto(Decreto‐‐LeiLei nºnº 11..455455//7676 ee DecretoDecreto nºnº(( //
66..759759//0909))..



PROCESSO ADMINISTRATIVO ADUANEIROPROCESSO ADMINISTRATIVO ADUANEIROPROCESSO ADMINISTRATIVO ADUANEIROPROCESSO ADMINISTRATIVO ADUANEIRO

MEIOS DE DEFESAMEIOS DE DEFESAMEIOS DE DEFESAMEIOS DE DEFESA

•• Impugnação AdministrativaImpugnação Administrativap g çp g ç

•• Prazo: Prazo: 
20 di ( di )20 di ( di )–– 20 dias (perdimento)20 dias (perdimento)

–– 30 dias (crédito tributário)30 dias (crédito tributário)

•• Revelia Revelia –– EfeitosEfeitos

D l G d J i di ãD l G d J i di ã há i ã dhá i ã d•• Duplo Grau de Jurisdição Duplo Grau de Jurisdição –– há previsão para todos há previsão para todos 
os casos?os casos?



PROCESSO ADMINISTRATIVO ADUANEIROPROCESSO ADMINISTRATIVO ADUANEIROPROCESSO ADMINISTRATIVO ADUANEIROPROCESSO ADMINISTRATIVO ADUANEIRO

2ª 3ª I tâ i Ad i i t ti2ª 3ª I tâ i Ad i i t ti2ª e 3ª Instâncias Administrativas2ª e 3ª Instâncias Administrativas

C lh Ad i i i d R Fi iC lh Ad i i i d R Fi i•• Conselho Administrativo de Recursos Fiscais Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
(CARF)(CARF)
–– Exame dos Recursos VoluntáriosExame dos Recursos Voluntários

–– Exame dos Recursos EspeciaisExame dos Recursos EspeciaisExame dos Recursos EspeciaisExame dos Recursos Especiais



PROCESSO PROCESSO JUDICIALJUDICIAL

Ato Declaratório Normativo COSIT nº 03/96Ato Declaratório Normativo COSIT nº 03/96

“O“O COORDENADORCOORDENADOR‐‐GERALGERAL DODO SISTEMASISTEMA DEDE TRIBUTAÇÃO,TRIBUTAÇÃO, ................

DECLARA,DECLARA, emem carátercaráter normativo,normativo, àsàs SuperintendênciasSuperintendências RegionaisRegionais dada
ReceitaReceita Federal,Federal, àsàs DelegaciasDelegacias dada ReceitaReceita FederalFederal dede JulgamentoJulgamento ee aosaos
demaisdemais interessados,interessados, queque::

a)a) aa propositurapropositura pelopelo contribuintecontribuinte contracontra aa FazendaFazenda dede açãoação judicialjudiciala)a) aa propositurapropositura pelopelo contribuinte,contribuinte, contracontra aa Fazenda,Fazenda, dede açãoação judicialjudicial‐‐
porpor qualquerqualquer modalidademodalidade processual,processual, antesantes ouou posteriormenteposteriormente áá
autuação,autuação, comcom oo mesmomesmo objeto,objeto, importaimporta aa renúnciarenúncia àsàs instânciasinstâncias
administrativas,administrativas, ouou desistênciadesistência dede eventualeventual recursorecurso interpostointerposto ;;

b)b) conseqüentemente,conseqüentemente, quandoquando diferentesdiferentes osos objetosobjetos dodo processoprocesso
judicialjudicial ee dodo processoprocesso administrativoadministrativo esteeste teráterá prosseguimentoprosseguimentojudicialjudicial ee dodo processoprocesso administrativo,administrativo, esteeste teráterá prosseguimentoprosseguimento
normalnormal nono queque sese relacionarelaciona àà matériamatéria diferenciadadiferenciada (p(p..exex..,, aspectosaspectos
formaisformais dodo lançamento,lançamento, basebase dede cálculocálculo etcetc..));;

((......)”)”



PROCESSOPROCESSO JUDICIALJUDICIALPROCESSO PROCESSO JUDICIALJUDICIAL

•• VeículosVeículos ProcessuaisProcessuais•• VeículosVeículos ProcessuaisProcessuais

–– MandadoMandado dede SegurançaSegurança;;MandadoMandado dede SegurançaSegurança;;

–– AçãoAção DeclaratóriaDeclaratória;;

–– AçãoAção AnulatóriaAnulatória dede DébitoDébito FiscalFiscal;;

–– ExceçãoExceção dede PréPré‐‐ExecutividadeExecutividade;;

–– EmbargosEmbargos àà ExecuçãoExecução



PROCESSOPROCESSO JUDICIALJUDICIALPROCESSO PROCESSO JUDICIALJUDICIAL

•• NovaNova LeiLei dodo MandadoMandado dede SegurançaSegurança (Lei(Lei nºnº 1212 016016//0909))•• NovaNova LeiLei dodo MandadoMandado dede SegurançaSegurança (Lei(Lei nºnº 1212..016016//0909))

“Artigo“Artigo 77ºº ‐‐ ((..........))gg (( ))

§§ 22oo NãoNão seráserá concedidaconcedida medidamedida liminarliminar queque tenhatenha porpor§§ 22 NãoNão seráserá concedidaconcedida medidamedida liminarliminar queque tenhatenha porpor
objetoobjeto aa compensaçãocompensação dede créditoscréditos tributários,tributários, aa entregaentrega
dede mercadoriasmercadorias ee bensbens provenientesprovenientes dodo exteriorexterior,, aapp
reclassificaçãoreclassificação ouou equiparaçãoequiparação dede servidoresservidores públicospúblicos ee
aa concessãoconcessão dede aumentoaumento ouou aa extensãoextensão dede vantagensvantagens ouou

dd ll ””pagamentopagamento dede qualquerqualquer naturezanatureza.. ””



CASO PRÁTICOCASO PRÁTICOCASO PRÁTICOCASO PRÁTICO

Importação Importação de Máquinas de de Máquinas de PerfuraçãoPerfuração

((Classificação como Máquinas de SondagemClassificação como Máquinas de Sondagem))

•• ClassificaçãoClassificação utilizadautilizada pelaspelas empresasempresas:: 84308430 4141 3030•• ClassificaçãoClassificação utilizadautilizada pelaspelas empresasempresas:: 84308430..4141..3030

•• ClassificaçãoClassificação desejadadesejada pelopelo FiscoFisco:: 84308430..4141..2020

•• AA maiormaior parteparte dasdas autuaçõesautuações foifoi feitafeita emem 20052005 ee 20062006
parapara aa cobrançacobrança dasdas diferençasdiferenças dede IIII ee IPIIPI relativasrelativas àsàspp çç çç
operaçõesoperações dosdos anosanos dede 20022002 ee 20032003..
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